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DECISÃO SINGULAR DSG - G.MCM - 7517/2022 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/7593/2020 
PROTOCOLO :  2045744 
ÓRGÃO :  FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ORD. DE DESPESAS :  LAÉRCIO ALVES DE CARVALHO 
CARGO DO ORDENADOR :  REITOR 
ASSUNTO DO PROCESSO :  CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 1689/2020 
PROC. LICITATÓRIO :  PREGÃO ELETRÔNICO N.º 004/2020  
CONTRATADA :  HELEN PAULA CAITANA DIAS EIRELI  
OBJETO  :  AQUISIÇÃO DE ACERVO BIBLIOGRÁFICO, PARA ATENDER O 

CURSO DE MEDICINA. 
VALOR  :  155.500,00 
RELATOR :  CONS. MARCIO MONTEIRO 

 

 
CONTRATAÇÃO PÚBLICA.  AQUISIÇÃO DE ACERVO BI-

BLIOGRÁFICO, PARA ATENDER O CURSO DE MEDICINA. 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. FORMALIZAÇÃO CON-

TRATUAL. EXECUÇÃO CONTRATUAL. REGULARIDADE.  

 

 

RELATÓRIO 

Versam os presentes autos sobre o contrato administrativo n.º 1689/2020 ce-

lebrado entre a Fundação Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul e Helen 

Paula Caitana Dias EIRELI., objetivando a aquisição de acervo bibliográfico, para 

atender solicitação do curso de medicina, com valor contratual no montante de R$ 

155.500,00. 

Nesta fase processual objetiva-se analisar o procedimento licitatório, a 

formalização contratual, e execução contratual (1ª, 2ª e 3ª fases). 

A equipe técnica da Divisão de Fiscalização de Educação (DFE) emitiu sua 

Análise (peça 52), concluindo pela regularidade do procedimento licitatório, 

formalização contratual e execução contratual. 

Por sua vez, o Ilustre representante Ministerial, em seu Parecer (peça 61), 

opinou pela regularidade das reportadas fases em julgamento. 
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Vieram os autos a esta Relatoria, para Decisão Singular. 

Considerando o regular processamento dos autos, em observância ao 

comando inserto no artigo 112, inciso III, do RITCE/MS, declara-se encerrada a 

instrução processual relativa às fases em julgamento. 

 

FUNDAMENTAÇÃO 

Inicialmente, esclarece-se que foram observadas as disposições regimentais, 

passando a análise do mérito, que recai sobre o exame e o julgamento da matéria 

relativa à regularidade do procedimento licitatório, formalização contratual, e 

execução contratual. 

Extrai-se que a equipe técnica e o Ministério Público de Contas manifestaram 

seus entendimentos pela regularidade das reportadas fases em julgamento. 

Compulsando os autos, verifica-se que o contrato administrativo objetivou a 

aquisição de acervo bibliográfico, para atender solicitação do curso de medicina. 

O procedimento guarda conformidade com as exigências legais preconizadas 

para os instrumentos em espécies, em especial a Lei Federal n.° 8.666/1993. 

Desta forma, a dispensa de licitação foi instruída com autorização da licitação 

(p. 3), pesquisa de mercado (pp. 04-32), comprovante de publicação do extrato do 

contrato (p. 354), parecer jurídico (pp. 91-99), ato de designação (pp. 157-158), 

habilitação dos licitantes (pp. 159-160), propostas (pp. 161-286), adjudicação, 

homologação e respectiva publicação (pp. 321-345). 

A formalização do contrato foi efetuada no valor previsto de R$ 155.500,00, 

tendo sido assinada pelo representante da administração e pela contratada. Os atos 

de gestão foram devidamente publicados na imprensa oficial em 18/06/2020 (p. 29), 

com atendimento as exigências previstas na Lei n° 8.666/93. 

Observa-se que os prazos quanto à remessa dos documentos obrigatórios 

fora tempestiva, em conformidade com a Resolução TCMS n° 88/2018. 

Verifica-se a regularidade da matéria relativa à execução financeira e 



   

 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

GAB. CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 

 
 

 

DSG - G.MCM - 7517/2022 – Página 3 de 4 

prestação de contas, nos termos do artigo 58 e seguintes da Lei n.º 4.320/64. 

A liquidação da despesa, cujo resumo segue abaixo, exibe com clareza a 

similitude do total de notas de empenho válidas e total de pagamentos, 

demonstrando, assim, sua regularidade: 

Valor Do Contrato R$ 155.500,00 

Valor total empenhos emitidos R$ 155.500,00 

Total anulação de empenho R$ 21.530,10 

Valor Total Empenhado R$ 133.969,90 

Total De Notas Fiscais R$ 133.969,90 

Total De Ordens De Pagamento R$ 133.969,90 

Assim, por meio da documentação juntada, constata-se que os requisitos 

legais vigentes foram devidamente cumpridos para a regularidade da matéria 

relativa ao procedimento licitatório, à formalização do contrato administrativo e 

execução contratual (Lei n.º 8.666/93).  

 

DISPOSITIVO 

Ante o exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo artigo 4º, inciso 

III, alínea “a”, do RITCE/MS, acompanhando o entendimento da Divisão e do 

Ministério Público de Contas, DECIDO por: 

I) Declarar a REGULARIDADE do procedimento licitatório (1ª fase); da 

formalização do contrato administrativo n.º 1689/2020 (2ª fase), e da respectiva 

execução financeira (3ª fase), celebrados pela Fundação Universidade Estadual de 

Mato Grosso do Sul, CNPJ: 86.891.363/0001-80, tendo como contratado a empresa 

Helen Paula Caitana Dias EIRELI, CNPJ: 27.448.432/0001-16, haja vista que os 

atos praticados atenderam as disposições legais aplicáveis à espécie, nos termos do 

art. 59, I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c art. 121, I, “a”, do RITCE/MS; 

II) INTIMAR do resultado deste julgamento ao interessado, observado o que 

dispõe o art. 50 da Lei Complementar nº 160/2012; 

É a Decisão.  
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Nos termos do artigo 70, §2º, do RITCE/MS, remetam-se os autos à Gerência 

de Controle Institucional para os registros e providências regimentais necessárias.  

 
 Campo Grande/MS, 21 de setembro de 2022. 
 
 

CONS. MARCIO MONTEIRO 
RELATOR 

 

 
BK 

 

 


